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PROJETO DE LEI N"OI/2020, DE T6 JANEIRO DE 2O2O

Dispõe sobre o Sistema Único de
Assistência Social - SUAS no Municipio
de Barreiras e dá outras providências.

O PREFEITO DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribui@es
que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Barreiras-BA, faz saber que a
Câmara Municipal de Barreiras aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DEFINTÇOBS r OOS OBJETTVOS

Art. 1o A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é política
de seguridade social não contributiva que provê os mínimos sociais, realizada atraves
de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir
o atendimento às necessidades biísicas.

§ 1'A política de assistência social no município de Barreiras rege-se por
esta Lei, observadas as noÍÍnas gerais de organiza$o da assistência social,
estabelecidas na Lei Federal n" 8.742, de 7 de dezernbro de 1993, a Lei Orgânica de
Assistência Social - LOAS, e suas alterações.

Art. 2o A política de assistência social do Municipio de Barreiras tem por
objetivos:

I - a proteção social, que üsa à garantia da vid4 à redução de danos e à
prevenção da incidência de riscos, especialmente:

a) a proteção à família, à maternidade, à inÍânci4 à adolescência e à
velhice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes em situação de
vulnerabilidade;

c) a promoção da integração ao mundo do trabalho;
d) a inclusão e a integração das pessoas com deficiência à vida familiar,

social e comunitária;
e) a promoção dos direitos socioassistenciais.

II - a vigilância socioassistencial, que visa analisar territorialmente a

capacidade protetiva das familias e a ocorr&rcia de vulnerabilidades, de ameaças, de
ütimizações e danos;

III - a defesa de direitos, que visa garantir o pleno acesso aos direitos no
conjunto das provisões socioassistenciais;

PÍotocolo no

FturadoFuncion

Rua Edigarde Deus Pitta.914 - Lot Aratu CEP: 47 806-146 - Barreiras - Bahia www.barreiras.ba.gov.br (77) 36í4-7í00



CAPITAL DO OESTE

IV - a participação da populaçâo, por meio de organiza@es
representativas, na formulação das políticas e no controle de a@es eÍn todos os

niveis;
V - a primazia da responsabilidade do ente político na condução da

Política de Assist&rcia Social na esfera municipal;
VI - a centralidade na família para concepção e implernentação dos

serviços, programas, projetos e beneficios socioassistenciais, tendo como base o
território;

VII - a promoção de ações que viabilizern condições de autonomia,
sustentabilidade, protagonismo, acesso a oportunidades e condições de convíüo e

socialização aos usuários.
Parágrafo único. A política de assistência social realiza-se de forma

integrada às dernais políticas setoriais e às políticas transversais, üsando o
enfrentamento da pobreza, a garantia dos minimos sociais, o provimento de

condições para atender contingências sociais e a universaliza@o dos direitos sociais.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E SEGURANÇAS AFIANÇADAS

Seçâo I

Dos Princípios

AÍt. 3" A política pública de assistência social rege-se pelos seguintes
princípios:

I - universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial,
prestada a quern dela necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão,
sern discriminação de qualquer especie ou comprovação vexatória da sua condição;

II - gratuidade: a assistência social deve ser prestada sern exigência de

contribuição ou contrapaÍid4 conforme o aÍt. 2", III do Decreto 6.307, de 14 de

dezembro de 2007, exceto nos casos preüstos no art. 35, da Lei Federal n' 10.741, de

1" de outubro de 2003;
III - integralidade da proteção social: oferta das provisões em sua

completude, por meio de conjunto articulado de servigos, programz§, projetos e

beneficios socioassi stenciai s;

IV - intersetorialidade: integração e articulação da rede socioassistencial
com as dernais políticas e órgãos setoriais de defesa de direitos e Sistema de Justiça;

V - equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, sensoriais,

socioeconômicas, políticas, territoriais, de raça, gênero, credo religioso, orientação e

identidade sexual, priorizando aqueles que estiverern em situação de vulnerabilidade
e risco pessoal e social;

VI - suprernacia do atendimento às necessidades sociais sobre as

exigências de rentabilidade econômica;
VII - universalização dos direitos sociais, a fim de tomar o destinatiário da

ação assistencial alcançrível pelas dernais políticas públicas;
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VIII - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a

serviços e beneficios de qualidade, bern como à convivência familiar e comunitef ia,

vedando-se qualqueÍ compÍovação vexatória de necessidade;

IX - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sern discriminação de

qualquer naturez4 garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais;
X - divulgação ampla dos serviços, progÍamas, projetos e beneficios

socioassistenciais, bern como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos

critérios para sua concessão.

Seção II

Das Diretrizes

AÍ. 4'A organização da assist&rcia social no Municipio observará as

segu.intes diretrizes :

I - primazia da responsabilidade do poder público na condu$o da

política de assistência social na esfera municipal;
II- descentralização politico-administrativa com

específicas e comando único na esfera municipal;
III - cofinanciaÍnento partilhado dos entes federados;

lV- matricialidadesociofamiliar;
V - territorialização;

competências

VI - fortalecimento da relação dernocnitica entre govemo e sociedade

ciül;
VII - participação popular e controle social, por meio de organiza@es

representativas, na formulação das políticas e no controle das a@es em todos os

níveis;
VIII - aíiculação intersetorial com as demais políticas públicas.

Seção III

Das Seguranças AÍiançadas

AÍt. 5o O SUAS afiança as seguintes seguranças, observado as norÍnas

gerais:

I - acolhida: proüda por meio da oferta pública de espaços e serviços

paru a realização da proteção social biísica e especial, devendo as instala@es fisicas e

à ação profissional ionter: condições de recepção; escuta pÍofissional qualificada;

informação; referência; concessão de beneficios; aquisições materiais e sociais;

abordagon ern territórios de incid&rcia de situações de risco; oferta de uma rede de

serviçoi e de locais de permanência de indiüduos e famílias sob cuÍA media e longa

permanência;
ll - renda: operada por meio da concessão de auxílios financeiros e da

concessão de beneficios continuados, nos teÍmos da lei, para cidadãos não incluídos

sisterna contributivo de proteção social, que apresentem wlnerabilidades
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decorrentes do ciclo de vida e/ou incapacidade para a úda independente e paÍa o
trabalho;

III - convívio ou viv&tcia familiar, comunitária e social: exige a oferta
pública de rede continuada de serviços que garaÍrtÍrm oportunidades e ação

profissional para a construção, restauração e o fortalecimento de laços de
pertencimento, de natureza geracional, intergeracional, familiar, de üzinhança e

interesses comuns e societários; o exercício capacitado e qualificador de únculos
sociais e de projetos pessoais e sociais de vida ern sociedade;

lV - desenvolümento de autonomia: exige ações profissionais e sociais
para: a) o desenvolvimento de capacidades e habilidades pma o exercício do
protagonismo, da cidadania; b) a conquista de melhores graus de liberdade, respeito à
dignidade humana" protagonismo e ceÍaeza de proteção social para o cidadão e a
cidadã, a família e a sociedade; c) conquista de maior grau de independência pessoal

e qualidade, nos laços sociais, para os cidadãos e as cidadãs sob contingências e

vicissitudes;
V - apoio e auxílio: quando, sob riscos circunstanciais, exige a oferta de

auxílios ern bens de consumo, prestação de serviços, ern caráter transitório,
denominados de beneffcios eventuais para as famílias, seus membros e indiüduos.

CAPÍTULO ilI

DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DA POLÍTICA MIJI{ICIPAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Seção I

Da Gestão

AÍt. 6' A gestão das ações na iírea de assistência social é organizada sob a

forma de sisterna descentralizado e participativo, denominado Sisterna Unico de

Assistência Social - SUAS, conforme estabelece a Lei Federal n" 8.742, de 7 de

dezernbro de 1993, an;a,lizada pela Lei Federal n" 12.435, de 201 l, cujas normas

gerais e coordenação são de competência da União.

Parágrafo único. O SUAS é integrado pelos entes federativos, pelos

respectivos conselhos de assistência social e pelas entidades e organizações de

assistência social abrangidas pela Lei Federal n' 8.742, de 1993, afializada pela Lei
Federal n' 12.435, de201l.

Art. 7' O Município de Barreiras atuará de forma articulada com as esferas

federal e estadual, observadas írs noÍÍnas gerais do SUAS, cabendo-lhe regulamentar,

coordenar e executaÍ os serviços, programas, projetos, beneficios socioassistenciais

em seu âmbito.

AÍ. 8" O órgão gestor da política de assistência social no Municipio de

Barreiras é o órgão municipal que tiver a finalidade de executar as a$es da política

de assistência social, garantindo o comando único previsto na LOAS.
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AÍt. 9" A estrutura administrativa do órgão gestor da política de assistência

social contempla as seguintes iíreas essenciais do SUAS:

I - Gestão do SUAS: área responsável por acompanhar e avaliar as ações

de assistência social, implonentar a política de educação peÍmaneÍrte no âmbito do

SUAS, bem como desenvolver as a@es de Gestão do Trabalho, o monitoramento e
avaliação de serviços, pÍogramas, projetos e beneficios socioassistenciais do SUAS,
coordenar o processo de Íegistro das instituições no Cadasfio Nacional de Entidades

de Assistência Social - CNEAS e apoiar as demais áreas essenciais do SUAS no

planejamento e regulamentação das ações de assistência social e fomento à gestão

participativ4 considerando as subdivisões administrativas, Vigilância
Socioassistencial, Gestão do Trabalho e Educação Permanente, Regulação do SUAS

e Apoio à Rede Privada;
II - Gestão Financeira e Orçamentríria: iírea responsável pela elaboração

de instrumentos da gestão financeira e orçamentária do SUAS, dentre eles o

Orçamento Municipal para a área de assistência social, bem como pelo planejamento

financeiro das funções de gestão e da prestação de serviços, programas' projetos e

beneficios socioassistenciais à população usuál'ia, ern conjunto com as demais iáreas

essenciais do SUAS;
III - Cestão de Beneficios Assistenciais e Transferência de Renda: iírea

responsável pela Gestão do Cadastro Único e do Programa Bolsa Família, bern como
pela operacionalização dos beneficios eventuais da assistência social e promoção de

articulação com os programas e serviços de proteção social e dernais políticas

sociais;
IV - Gestão de Proteção Social Brlsica: iírea responsável pela gestão do

conjunto de serviços, pÍogramas, projetos e beneficios da assistência social que visa

a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social, por meio de aquisições e do

desenvolvimento de potencialidades e do fortalecimento de ünculos familiares e

comunitií,rios;
V - Gestão de Proteção Social Especial: iárea responsável pela gestão do

conjunto de serviços, pÍogramas e projetos, através da subdiüsão de média e da alta

complexidade, que tem por objetivo contribuir paÍa reconstrução de vínculos

familiares e comunitários, defesa de direitos, fortalecimento das potencialidades e

aquisições e proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de

violação de direitos.

Seção II

Da Orgenização

AÍt. 10. O Sistema Único de Assistência Social - SUAS no âmbito do

Município organiza-se pelos seguintes tipos de proteção:

I - proteção social biásica: conjunto de serviços, programas, projetos e

beneficios da assistência social que üsa a prevenir situações de wlnerabilidade e

risco social, por meio de aquisições e do desenvolvimento de potencialidades e do

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;
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II - proteção social especial: conjunto de serviços, pÍogramas e projetos
que tem por objetivo contribuir paÍa a reconstrução de vínculos familiares e
comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisições e

a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de üolação de

direitos.

Art. 11. A proteção social biísica compõe-se precipuamente dos seguintes

serviços socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços

Socioassistenciais, sem prejuízo de outros que vierern a ser instihrídos:

I - Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Familia - PAIF:
consiste no trabalho social com famílias, de caútter continuado, com a finalidade de

fortalecer a função protetiva das famílias, prevenir a ruptua dos seus vínculos,
promover seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade

de úda. Prevê o desenvolvimento de potencialidades e aquisições das famílias e o
fortalecimento de vínculos familiares e comunitiírios, por meio de ações de caráter

preventivo, protetivo e proativo. O PAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro

de Referência de Assistência Social - CRAS;
II - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV:

serviço realizado em grupos, organizado a partir de percursos, de modo a garantir

aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com o seu ciclo de vid4 a fim
de complanentar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de situações

de risco social;
III - Serviço de Proteção Social Brísica no Domicílio para Pessoas Com

Deficiência (PCD) e Idosas: o serviço tern por finalidade a prevenção de agravos que

possam provocar o rompimento de ünculos familiares e sociais dos usuários. Visa a

garantia de direitos, o desenvolvimento de mecanismos para a inclusão social, a
equiparação de oportunidades e a participação e o desenvolvimento da autonomia das

pessoas com deficiência e pessoas idosas, a partir de suas necessidades e
potencialidades individuais e sociais, prevenindo situações de risco, a exclusão e o

isolamento.

Art. 12. A proteção social especial ofertará precipuaÍnente os seguintes

serviços socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços

Socioassistenciais, sern prejuízo de outros que vierem a ser instituidos:

I - Proteção Social Especial de Media Complexidade:

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e
Indiúduos - PAEFI: serviço de apoio, orientação e acompanhamento

às famílias com um ou mais de seus membros em situação de ameaça

ou violação de direitos. Compreende atenções e orientações

direcionadas paÍa a promoção de direitos, a preservação e o

fortalecimento de vínculos familiares, comunitiários e sociais e para o

fortalecimento da função protetiva das famílias diante do conjunto de

condições que as rr:lnerabilizam e/ou as submetem a situações de

risco pessoal e social. O PAEFI deve ser ofertado exclusivamente no

Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS;
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b) Serviço Especializado de Abordagern Social: serviço ofertado de

forma continuada e progamada, com a finalidade de assegurar
trabalho social de abordagern e busca ativa que identifique, nos

territórios, a incidência de trabalho infantil, exploração sexual de
crianças e adolescentes, situação de rua, dentre outras. O serviço deve
buscar a resolução de necessidades imediatas e promover a inserção
na rede de serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas
na perspectiva da garantia dos direitos;

c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes ern Cumprimento de

Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de

Serviços à Comunidade: o serviço tem poÍ finalidade prover atenção
socioassistencial e acompanhamento a adolescentes e jovens ern

cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto,

deterrninadas judicialmente. Deve contribuir para o acesso a direitos e
para a ressignificação de valores na vida pessoal e social dos

adolescentes e jovens. Para a oferta do serviço faz-se necessáLria a

observância da responsabilização face ao ato infracional praticado,
cujos direitos e obrigações devern ser assegurados de acordo com as

legislações e normativas específicas para o cumprimento da medida;
d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas Com Deficiência

(PCD), Idosas e suas Famílias: o serviço oferta atendimento
especializado a familias com pessoas com deficiência e idosas com
algum grau de dependênci4 que tiveram suas limita$es agravadas
por violações de direitos. O serviço tern a finalidade de promover a

autonomia, a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das

pessoas participantes;
e) Serviço Especializado para Pessoas em Siruação de Rua: servigo

ofertado para pessoÍls que utilizam as ruas como espaço de moradia
e/ou sobrevivência. Tern a finalidade de assegurar atendimento e

atividades direcionadas para o desenvolvimento de sociabilidades, na

perspectiva de fortalecimento de ünculos interpessoais e/ou familiares
que opoÍtunizem a construção de novos projetos de üda.

II - Proteção Social Especial de Alta Complexidade:

a) Serviço de Acolhimento lnstitucional: oferta acolhimento ern

diferentes tipos de equipamentos, destinado a famílias e/ou indiüduos
com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fim de garantir
proteção integral. A organização do serviço deverá garantir
privacidade, o respeito aos costumes, às tradições e à diversidade de

ciclos de vida, arranjos familiares, raçaletnia" religião, g&tero e

orientação sexual. O município ofertará o Serviço de Acolhimento
Institucional nas seguintes modalidades:

1-Abrigo Institucional: deve garantir a convivência com familiares e

amigos de forma contínua, bern como o acesso às atiüdades culhrrais,

educativas, lúdicas e de lazer na comunidade, podendo ser destinado
para criança e adolescente; adultos e famílias; mulheres ern situação
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de üolência; jovens e adultos com deficiência ou idosos (Instituição
de Longa Permanência para Idosos-ILP!.

2 -Casa-Lar'. acolhimento provisório oferecido ern unidades residenciais,
com capacidade milxima para 10 usuiíLrios por unidade, podendo ser

destinado ao acolhimento de crianças e adolescentes e para idosos.

3 -Casa de Passagern: destinada a receber no miiximo de 50 (cinquenta)

pessoas, caracteriza-se pela oferta de acolhimento imediato e

ernergencial, distingue-se poÍ ter um fluxo mais rápido, uma vez que

recebe indiúduos em trânsito, com uma permanência milxima de 90

dias.
4 -Residência lnclusiva: modalidade de acolhimento institucional para

jovens e adultos com deficiência.

b) Serviço de Acolhimento em República: serviço que oferece proteção,

apoio e moradia subsidiada a grupos de pessoas maiores de 18 anos

ern estado de abandono, situaÇão de rT rlnerabilidade e risco pessoal e

social, com vínculos familiares rompidos ou extremamente

fragilizados e sern condições de moradia e autossustentação, egtessos

dos serviços de acolhimento. O sewiço objetiva a gradual autonomia

de seus residentes incentivando sua independência ao funcionar num

sistema que permite que seus moradores tomem as decisões com

relação ao funcionamento da unidade de maneira conjunta;

c) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de

Emergências: o serviço promove apoio e proteção à população

atingida por sihrações de onergência e calamidade pública, com a

oferta de alojamentos proüsórios, atenções e provisões materiais,

conforme as necessidades detectadas.

AÍ. 13. As proteções sociais brísica e especial serão ofertadas pela rede

socioassistencial, de forma integrada, diretamente pelos entes públicos ou pelas

entidades e organizações de assist&rcia social vinculadas ao SUAS, respeitadas as

especificidades de cada serviço, beneficios, programas ou projetos socioassistenciais.

§ 1'Considera-se rede socioassistencial o conjunto integrado da oferta de

serviços, programas, projetos e beneffcios de assistência social mediante a

articulação entre todas as unidades do SUAS.

§ 2" A ünculação ao SUAS é o recoúecimento pelo Orgão Gestor de que a

entidade de assistência social integra a rede socioassistencial, devidamente inscritas

no conselho municipal de assistência social.

AÍ. 14. As unidades instituídas no âmbito do SUAS integram a estrutuÍa

administrativa do Município de Barreiras, quais sejam:

I - CRAS (Centro de Referência de Assistência Social): é uma unidade

pública estatal descentralizada da política de assistência social, responsável pela

àrganização e oferta de sen'iços da proteção social básica do SUAS nas áreas de

lulnerabilidade e risco social. Dada sua capilaridade nos territórios, se caracteriza

Rua Edigar de Dêus Pitta, 914 - Lot. Aratu cEP: 47.806-146 - Baneiras - Bahia www.barÍeiras.ba.gov.br (771 3614-7100



como a principal porta de entrada do SUAS, possibilitando o acesso de um grande

número de famílias à rede de proteção social de assistência social.
II - CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social): é

uma unidade pública estatal descentralizada da politica de Assistência Social onde

são atendidas famílias e pessoÍls que estão ern situação de risco social ou tiveram

seus direitos üolados.
III - CENTRO POP (Centro de Referência Especializado para População

ern Situação de Rua): é uma unidade pública estatal descentralizada voltada para o

atendimento especializado à população em situação de rua. Deve ofertar,

obrigatoriamente, o Servigo Especializado para Pessoas em Situação de Rua, que

realiza atendimentos individuais e coletivos, oficinas e atividades de convívio e
socialização, alern de ações que incentivern o protagonismo e a participação social

das pessoas ern situação de rua.
w - CENTRO-DIA (Centro de Referência para Pessoas Com Deficiência):

é uma unidade especializada que atende crianças, jovers e adultos com deficiência
que não têm autonomia e dependern de outÍas pessoÍts. Desenvolve ações com as

familias e cuidadores dessas pessoas.

V - Unidades de Acolhimento Institucional: São as unidades que

executam os serviços especializados que oferecern acolhimento e proteção a

indiúduos e famílias afastados temporariamente do seu núcleo familiar e/ou

comunitáu'io e se encontraÍn ern situação de abandono, ameaça ou üolação de

direitos.

§ 1" As instalações das unidades públicas estatais devern ser compatíveis

com os serviços neles ofertados, observando as noÍrnas gerais instituídas

nacionalmente, considerando inclusive NOB-RH/SUAS, NOB/SUAS, dentre outÍas.

§ 2" De forma complementar, alguns serviços das proteçôes sociais basica e

especial podern ser ofertados pelas entidades e organiza@es de assistência social.

Art. 15. A implantação das Unidades de Assistência Social deve observar as

diretrizes da:

I - territorialização - oferta capilarizada de serviços com áreas de

abrangência definidas com base na lógica da proximidade do cotidiano de vida dos

cidadãos; respeitando as identidades dos territórios locais, e considerando as questões

relativas àrs dinâmicas sociais, distâncias percorridas e fluxos de transportes, com o

intuito de potenci alizar o caráter preventivo, educativo e pÍotetivo das ações em todo

o municipio, mantendo simultaneamente a ênfase e prioridade nos territórios de

maior vulnerabilidade e risco social.
II - universalização - a fim de que a proteção social brásica e a proteção

social especial sejam asseguradas na totalidade dos territórios dos municípios e com

capacidade de atendimento compatível com o volume de necessidades da população'

III - regionalização - participação, quando for o caso, ern arranjos

institucionais que envolvam municípios circunvizinhos e o governo estadual, visando

assegurar a prestação de serviços socioassistenciais de proteção social especial cujos

custos ou baixa dernanda municipal justifiquem rede regional e desconcenÚada de

serviços no âmbito do Estado.
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CAP ITAL OO OESTE

Art. 16. As ofertas socioassistenciais nas unidades de Assistência Social
pressupõern a plena constituição de equipe de referência na forma da Resolução
CNAS no 269, de l! de dezembro de 2006, que aprova a Norma Operacional Basica
de Recursos Humanos do Sisterna Único de Assistência Social - NOB-RÚSUAS,
dentre outras normativas ügentes.

Seção III

Das Responsabilidades

Art. 17. Compete ao Município de Barreiras, por meio da Secretaria
responsável pela execução da política de assistência social ern seu âmbito:

I - Regulamentar e destinar ÍecuÍsos financeios para custeio dos

beneficios eventuais conforme §1" do Art. 22 da Lei Federal no 8.742, de 1993,,

alualizada pela Lei Federal no 12.435, de 201 1, eÍn consonância com as deliberações
do Conselho Municipal de Assistência Social;

II - Executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a
parceria com Organiza$es da Sociedade Civil;

III - Atender as ações socioassistenciais de caráter de emergência;
IV - Prestar os serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da Lei

Federal n" 8;742, de 7 de dezembro de 1993, atualizada pela Lei Federal no 12.435,

de 20'l I e a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais aprovada pela
Resolução CNAS n' 109, de 1l de novembro de 2009.

V - MaÍlter a ügilância socioassistencial no âmbito municipal,
estabelecendo um fluxo de informações entre as iíreas adminisü'ativas da gestão,

visando ao planejamento e à oferta qualificada de serviços, beneficios, program.rs e
projetos socioassistenciais;

VI - Realizar diagróstico socioterritorial;
VII - Atender aos requisitos preüstos no art. 30 e seu parígrafo único, da

LOÂS, com a efetiva insütuição e funcionamento do:

a) conselho de assist&rcia social, de composição paritária entre govemo

e sociedade ciül;
b) fundo de assistência social constituído como unidade oÍçamentária e

gestora, vinculado ao órgão gestor da assistência social, que tambern

deverá ser o responsável pela sua ordenação de despesas, e com
alocação de recursos financeiros próprios ern conta especifica;

c) plano de assistência social.

VIII - Implantar sistema de informação, acompaúamento, monitoramento e

avaliação para promover o aprimoramento, qualificação e integração continuos dos

serviços da rede socioassistencial, conforme os Pactos de Aprimoramento do SUAS
e os Planos de Assistência Social;

IX - Regulamentar e coordenar a formulação e a implernentação da política
municipal de assistência social, em consonância com as diretrizes vigentes,
observando as deliberações das Conferências de Assistência Social.
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